
Acórdão do Tribunal de Justiça (Nona Secção) de 7 de julho de 2022 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Consiglio di Stato — Itália) — F. Hoffmann-La Roche Ltd, Novartis AG, Novartis 

Farma SpA, Roche SpA/Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato

(Processo C-261/21) (1)

(«Reenvio prejudicial — Artigo 19.o, n.o 1, segundo parágrafo, TUE — Obrigação dos Estados-Membros 
estabelecerem vias de recurso necessárias para assegurar uma tutela jurisdicional efetiva nos domínios 

abrangidos pelo direito da União — Artigo 267.o TFUE — Obrigação do órgão jurisdicional de reenvio de 
dar pleno efeito à interpretação do direito da União dada pelo Tribunal de Justiça — Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia — Artigo 47.o — Acesso a um tribunal independente e imparcial 
previamente estabelecido por lei — Acórdão de um órgão jurisdicional nacional que decide em última 

instância após decisão prejudicial do Tribunal de Justiça — Pretensa falta de conformidade desse acórdão 
com a interpretação do direito da União dada pelo Tribunal de Justiça — Regulamentação nacional que 

impede a interposição de um recurso de revisão do referido acórdão»)

(2022/C 318/21)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato

Partes no processo principal

Recorrentes: F. Hoffmann-La Roche Ltd, Novartis AG, Novartis Farma SpA, Roche SpA

Recorrida: Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato

sendo intervenientes: Società Oftalmologica Italiana (SOI) — Associazione Medici Oculisti Italiani (AMOI), Regione 
Emilia-Romagna, Regione Lombardia, Altroconsumo, Novartis Farma SpA, Roche SpA, Novartis AG, F. Hoffmann-La 
Roche Ltd, Associazione Italiana delle Unità Dedicate Autonome Private di Day Surgery e dei Centri di Chirurgia 
Ambulatoriale (Aiudapds), Coordinamento delle associazioni per la tutela dell’ambiente e dei diritti degli utenti e 
consumatori (Codacons), Ministero della Salute — Agenzia Italiana del Farmaco

Dispositivo

O artigo 4.o, n.o 3, e o artigo 19.o, n.o 1, TUE, bem como o artigo 267.o TFUE, lidos à luz do artigo 47.o da Carta, devem ser 
interpretados no sentido de que não se opõem a disposições de direito processual de um Estado-Membro que, embora 
respeitando o princípio da equivalência, têm por efeito que, quando o órgão jurisdicional de última instância da ordem 
administrativa do referido Estado-Membro profere uma decisão que resolve um litígio no âmbito do qual tinha submetido 
ao Tribunal de Justiça um pedido de decisão prejudicial nos termos do artigo 267.o TFUE, as partes nesse litígio não podem 
solicitar a revisão dessa decisão do órgão jurisdicional nacional pelo facto de este não ter tido em conta a interpretação do 
direito da União dada pelo Tribunal de Justiça em resposta ao referido pedido 

(1) JO C 263, de 5.7.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 7 de julho de 2022 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Korkein oikeus — Finlândia) — Keskinäinen Vakuutusyhtiö Fennia / Koninklijke 

Philips N.V.

(Processo C-264/21) (1)

(«Reenvio prejudicial — Diretiva 85/374/CEE — Responsabilidade decorrente de produtos com defeito — 
Artigo 3.o, n.o 1 — Conceito de “produtor” — Qualquer pessoa que se apresente como produtor ao apor no 

produto o seu nome, a sua marca ou outro sinal distintivo, ou que tal tenha autorizado»)

(2022/C 318/22)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein oikeus — Finlândia)

C 318/16 PT Jornal Oficial da União Europeia 22.8.2022



Partes no processo principal

Recorrente: Keskinäinen Vakuutusyhtiö Fennia

Recorrida: Koninklijke Philips N.V.

Dispositivo

O artigo 3.o, n.o 1, da Diretiva 85/374/CEE do Conselho, de 25 de julho de 1985, relativa à aproximação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros em matéria de responsabilidade decorrente dos 
produtos defeituosos, conforme alterada pela Diretiva 1999/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio 
de 1999, deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «produtor», referido nesta disposição, não exige que a 
pessoa que apôs o seu nome, a sua marca ou qualquer outro sinal distintivo no produto, ou que autorizou essa aposição, se 
apresente igualmente como produtor do produto de qualquer outro modo. 

(1) JO C 278, de 12.7.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 7 de julho de 2022 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Tribunal Judicial da Comarca dos Açores — Portugal) — KU, OP, GC/SATA 

International — Azores Airlines SA

(Processo C-308/21) (1)

[«Reenvio prejudicial — Transportes aéreos — Regulamento (CE) n.o 261/2004 — Indemnização e 
assistência aos passageiros — Cancelamento ou atraso considerável dos voos — Artigo 5.o, n.o 3 — Isenção 

da obrigação de indemnização — Circunstâncias extraordinárias — Falha generalizada do sistema de 
abastecimento de combustível das aeronaves no aeroporto»]

(2022/C 318/23)

Língua do processo: português

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Judicial da Comarca dos Açores

Partes no processo principal

Demandantes: KU, OP, GC

Demandada: SATA International — Azores Airlines SA

Dispositivo

O artigo 5.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, 
que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa 
de embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.o 295/91, deve ser 
interpretado no sentido de que, quando o aeroporto de origem dos voos ou da aeronave em causa é responsável pela gestão 
do sistema de abastecimento de combustível das aeronaves, uma falha generalizada do abastecimento de combustível é 
suscetível de ser considerada uma «circunstância extraordinária», na aceção desta disposição. 

(1) JO C 329, de 16.8.2021.
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